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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2007775-53.2014.815.0000 – Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca da Capital.

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Alberto Domingos Grisi Filho e outro 
PACIENTE : Eduardo Lino Santos da Silva

HABEAS CORPUS. Violência  Doméstica.  Lei 
Maria  da  Penha.  Lesão  leve  e  ameaça.  Prisão 
preventiva.  Ausência de fundamentação e motivação 
a respaldar a medida extrema. Alegação verossímil. 
Decisão justificada de forma genérica. Presença dos 
pressupostos e requisitos dos artigos 312 e 313 do 
CP  não  demonstrada  de  forma  concreta. 
Constrangimento ilegal evidenciado. Substituição por 
outras  medidas  protetivas  da  ofendida. Ordem 
parcialmente concedida para substituir a prisão 
por outras medidas protetivas previstas na Lei 
Maria da Penha.

− Acusado que, durante briga conjugal, agride e 
ameaça sua mulher incide, em tese, nas disposições 
da Lei Maria da Penha. Todavia, a decretação de sua 
prisão  preventiva  ainda  fica  condicionada  às 
exigências  dos  arts.  312  e  313  do  CPP  sobre  a 
absoluta imprescindibilidade da prisão, bem como se 
houve  o  prévio  descumprimento  de  medidas 
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protetivas já aplicadas.

− O art. 313, III, do CPP estabelece que a prisão 
preventiva é cabível nos casos envolvendo violência 
doméstica e familiar contra a mulher para garantir a 
eficácia  de  medida  protetiva,  o  que  pressupõe  a 
aplicação prévia de tais medidas, salvo hipóteses, a 
critério  justificado  do Juiz,  em que há  evidente  e 
notório  risco  à  vida  ou  integridade  física  da 
ofendida.   

− Não demonstrado que houve descumprimento 
de  medida  protetiva  prévia  ou  que  a  soltura  do 
acusado  vá  representar  risco  real  à  vida  ou 
integridade física da ofendida, é caso de conceder-se 
a ordem para revogar a prisão cautelar e substituí-la 
por outra medida protetiva.

 
Vistos, relatados e discutidos estes  autos  acima 

identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e CONCEDER 
PARCIALMENTE A ORDEM para substituir a prisão do paciente por outras 
medidas protetivas, em desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO.

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado 
pelos advogados Alberto Domingos Grisi Filho e outro em favor de Eduardo 
Lino Santos da Silva, apontando como autoridade coatora a Juíza de Direito 
do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca da 
Capital, às fls. 02/08.

Segundo as razões dos impetrantes, o paciente do 
presente writ está sofrendo constrangimento ilegal decorrente da decretação 
de  sua  prisão  preventiva  pela  suposta  prática  do  crime de  lesão  leve  e 
ameaça praticado contra a sua companheira.

Os impetrantes alegam, de início, que, no dia 29 de junho 
do ano em curso,  o  paciente  descontrolou-se e  acabou agredindo a sua 
companheira. A vítima, no meio das agressões do acusado, saiu de casa e 
buscou ajuda de uma viatura policial, que prendeu o acusado em flagrante 
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delito.

Com a comunicação do flagrante, a Juíza do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar da Capital converteu em custódia preventiva, 
sob o fundamento que o acusado tinha agredido a vítima outras vezes e que 
era necessária a prisão para resguardar a sua integridade física da ofendida.

Os  impetrantes  aduzem,  no  entanto,  que  a  prisão  era 
desnecessária, bem como que não houve descumprimento pelo paciente de 
medida  protetiva  previamente  imposta,  de  sorte  que  o  caráter  de 
excepcionalidade da custódia preventiva foi violado na espécie.

Pedem a concessão da ordem para colocar o paciente em 
liberdade. 

Prestadas as informações necessárias (fls. 30/31).

Liminar indeferida, às fls. 33/33v.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou 
pela denegação da ordem (fls. 36/38).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do habeas corpus  porquanto preenchidos os 
requisitos inerentes a este remédio heroico.

Em relação à falta de fundamentação idônea do decreto 
preventivo vislumbra-se da decisão de fls. 21/22 que realmente não houve a 
adequada  análise  dos  fatos  ensejadores  da  custódia  cautelar  e  de  sua 
necessidade. 

A decisão foi assim fundamentada:

“[...]  A  materialidade  do  delito  em  questão  está  
suficientemente  demonstrado  e  lastreada  em  prova 
testemunhal. Ademais, existem fortes indícios que seja o 
réu seu autor.
Da leitura do auto de prisão em flagrante,  observa-se,  
ainda, que o indiciado é dado a prática de violência contra  
a sua companheira.
O deferimento de medidas cautelares diversas da prisão  
não tem se mostrado suficiente em casos semelhantes e 
apenas  a  prisão  tem sido  o  meio  eficaz   de  conter  e 
prevenir  a  prática  de  crimes  desta  natureza.  A  prisão  
preventiva do agente se justifica para garantia da ordem 



4

pública uma vez em liberdade o acusado vem pondo em 
risco  concreto  a  paz  e  tranquilidade  social  e  outras  
medidas cautelares não se mostram nesta oportunidade 
suficientes para frear a reiteração criminosa
De outra parte, o “o perigo da demora” em não manter a  
prisão cautelar também está configurada, ao menos no 
que diz respeito ao requisito da providência extrema ser  
útil  para  a garantia da ordem pública,  dado o risco 
palpável de o acusado voltar a delinquir”

A  preventiva  foi  decretada  em  termos  excessivamente 
genéricos,  sem  demonstrar  onde  residiria  a  verdadeira  necessidade  da 
custódia.  Observa-se  que  referida  fundamentação  pode  ser  aplicada 
indistintamente  a  qualquer  delito  de  violência  doméstica,  pois  não  faz 
referência a dado objetivo do crime ou do autor, sendo a garantia da ordem 
pública foi justificada abstrata e genericamente. 

Assim é a mansa jurisprudência de nossos Tribunais 
Superiores. Vejamos: 

"HABEAS CORPUS - PROCESSUAL PENAL - PRISÃO 
PREVENTIVA - FUNDAMENTOS INIDÔNEOS - GRAVIDADE 
EM ABSTRATO DO CRIME, REPERCUSSÃO SOCIAL, 
CLAMOR PÚBLICO E HEDIONDEZ - Circunstâncias que 
não servem à decretação da prisão cautelar, consoante 
reiterada jurisprudência desta Corte." (STF - HC 86374 
- MG - 1ª T. - Rel. Min. Eros Grau - DJU 
06.10.2006 - p. 50). 

"HABEAS CORPUS - CRIME DE ROUBO - ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A PRISÃO 
PREVENTIVA - GRAVIDADE DO DELITO - OFENSA À 
ORDEM PÚBLICA - O Supremo Tribunal Federal já firmou 
entendimento de que a mera citação do art. 312 do CPP 
não é suficiente para configurar a ameaça à ordem 
pública. Exige-se, para tanto, a indicação de elementos 
empíricos que levem à conclusão da necessidade da 
custódia cautelar." (STF - HC 88114 - PB - 1ª T. - 
Rel. Min. Carlos Britto - DJU 17.11.2006 - p. 
59). 

"HABEAS CORPUS - 2. PRISÃO PREVENTIVA - 3. Decreto 
judicial não fundamentado em dados concretos que 
justifiquem a prisão cautelar do paciente. 4. A gravidade 
abstrata do crime que lhe é imposto, por si só, não 
configura ameaça à ordem pública. 5. Por outro lado, a 
periculosidade do paciente não foi suficientemente 
comprovada. 6. 'Habeas Corpus' deferido." (STF - HC 
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85268 - SP - 2ª T. - Rel. Min. Gilmar Mendes - 
DJU 15.04.2005 - p. 00038). 

Mais:

“HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESERVAÇÃO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA. 
1.(...). 2. A falta de demonstração, efetiva e 
concreta, das causas legais da prisão preventiva, 
caracteriza constrangimento ilegal manifesto, tal 
como ocorre quando o Juiz se limita a invocar a 
necessidade de garantir a ordem pública, sem base, 
contudo, em qualquer fato concreto. 3. O decreto 
de prisão preventiva há de substanciar-se no fato-
crime e no homem-autor concretos, não bastando, 
como não basta, a invocação da gravidade abstrata 
do crime. 4. Ordem concedida”. (STJ - HC 
80.870/PR - Relator: Ministro Hamilton 
Carvalhido - Sexta Turma - DJ de 11.02.2008, 
p. 01). Grifos nossos.

Ademais, o art. 313, III, do CPP estabelece que a prisão 
preventiva é cabível  nos casos  envolvendo violência  doméstica  e familiar 
contra a mulher  para garantir a eficácia de medida protetiva, o que 
pressupõe a aplicação prévia de tais  medidas,  salvo hipóteses,  a critério 
justificado do Juiz, em que há evidente e notório risco à vida ou integridade 
física da ofendida:

Art.  313.   Nos  termos  do art.  312  deste  Código,  será  
admitida a decretação da prisão preventiva: 
I  -  nos  crimes  dolosos  punidos com pena  privativa  de  
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos; 
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em  
sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no  
inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 7  
de dezembro de 1940 - Código Penal; 
III  -  se  o  crime  envolver  violência  doméstica  e 
familiar  contra  a  mulher,  criança,  adolescente,  
idoso,  enfermo  ou  pessoa  com  deficiência,  para 
garantir  a  execução  das  medidas  protetivas  de 
urgência; 

Logo, a prisão preventiva, em casos envolvendo violência 
doméstica,  não  necessariamente  é  de  aplicação  obrigatória  para 
salvaguardar a integridade física da vítima, uma vez que a própria Lei Maria 
da Penha traz outras medidas protetivas com igual desiderato.
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Desse modo, nos delitos envolvendo violência doméstica 
com penas inferiores a 04 anos, tendo em vista o que consta do inciso III do 
art.  313  do  CPP,  a  decretação  da  prisão  preventiva  pressupõe  o  prévio 
descumprimento de medida protetiva de urgência, conforme entendimento 
que  vem prosperando em sede pretoriana:

HABEAS  CORPUS.  LEI  MARIA  DA  PENHA.  PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO 
DA  INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  CULPA  ATRIBUÍDA  AO 
ESTADO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  CONFIGURADO. 
SÚMULA 691/STF. SUPERAÇÃO. 1. (…) Hipótese em que 
não  foi  sequer  decretada  uma  das  medidas 
protetivas previstas na Lei Maria da Penha, tendo o 
julgador, de plano, já decretado a prisão preventiva  
do paciente. 2. Configurado o excesso de prazo para o  
encerramento da instrução processual,  o qual não pode 
ser atribuído ao paciente, tendo em vista que a demora 
decorreu  exclusivamente  das  deficiências  estruturais  na  
comarca de origem. 3. Ordem concedida para revogar a  
prisão  preventiva  do  paciente,  possibilitando  ao 
magistrado de primeiro grau, se julgar adequado, aplicar  
as  medidas  de  urgência  previstas  no  art.  22   da Lei  
n.  11.340/2006.(STJ,  HC  216.087/BA,  Rel. 
Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA 
TURMA,  julgado  em  21/02/2013,  DJe 
01/03/2013)

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL 
PRATICADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO (ART. 129, § 9º, DO 
CP).  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  INDEFERIMENTO  DO 
PEDIDO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA.  ART.  313  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO  JURIDICAMENTE  IDÔNEA. 
INEXISTÊNCIA  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA 
PROTETIVA.  ORDEM  CONCEDIDA.  (TJ-PR  -  HC: 
7950289  PR  0795028-9,  Relator:  Naor  R.  de 
Macedo  Neto,  Data  de  Julgamento: 
28/07/2011,  1ª  Câmara  Criminal,  Data  de 
Publicação: DJ: 691)

Obviamente, no caso concreto, presente o fundado receio 
de  que o  acusado vá colocar  a  vida da ofendida em risco,  é  possível  a 
aplicação  direta  da  prisão  preventiva,  sem o  descumprimento  prévio  de 
outras  medidas  protetivas.  Todavia,  essa  é  uma  excepcionalidade 
condicionada à devida fundamentação do Juiz sobre a absoluta e inadiável 
necessidade  da  custódia  do  agressor,  o  que  não  ocorreu  no  decreto 
preventivo em exame.

Ora,  conforme  os  termos  da  preventiva,  a  Juíza  só 
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genericamente afastou a possibilidade de aplicar  ao paciente as medidas 
cautelares  distintas  da  prisão,  sem,  contudo,  com  bases  em  elementos 
concretos demonstrar a ineficácia de tais medidas para o caso.

Logo, ao dispensar sem a devida fundamentação o prévio 
descumprimento  de  medida  protetiva  para  a  decretação  da  segregação 
cautelar do acusado, a autoridade coatora violou o caráter excepcional que a 
prisão preventiva tem, em nosso sistema processual, a partir da edição da 
Lei  das Novas Cautelares, que restringiu sobremaneira a possibilidade de 
aplicação da “prisão sem pena”.

Não demonstrado, portanto, que houve descumprimento 
de medida protetiva prévia ou que a soltura do acusado vá representar risco 
real à vida ou integridade física da ofendida, é caso de conceder-se a ordem 
para revogar a prisão cautelar e substituí-la por outra medida protetiva, sem 
impedimento, se for necessário, de decretação de nova prisão preventiva. 

Ante o exposto,  em harmonia em parte  com o parecer 
ministerial, CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM IMPETRADA PARA 
SUBSTITUIR  A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE pelas  medidas 
protetivas previstas na Lei Maria da Penha, a serem estabelecidas 
pela Juíza a quo.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  
Câmara,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  
Desembargadores  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Relator,  João  
Benedito  da  Silva  e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente  o  
Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o representante do Ministério  
Público,  Doutor  José  Marcos  Navarro  Serrano,  Procurador  de  
Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”,  em  João  
Pessoa , 12 de agosto de 2014. 

   

    Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
      RELATOR


